Reintegracgao de posse - Imével - Doagéo aos
filhos com reserva - Separacao conjugal -
Usufruto - N&o uso - Extingéo

Ementa: Acéo de reintegracdo de posse. Imével doado
aos filhos com reserva. Separacéo conjugal. Usufruto.
Né&o uso. Extingao.

- Néo procede a reintegracdo de posse com fundamen-
to no direito de usufruto se este se encontra extinto pelo
ndo uso.

APELACAO CIVEL N° 1.0382.07.071542-2/001 -
Comarca de Lavras - Apelante: José Eugénio Angélico -
Apelados: Maria da Graga Teixeira Lima e outro -

Relator: DES. FABIO MAIA VIANI
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18 Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2010. - Fébio
Maia Viani - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FABIO MAIA VIANI - Cuida-se de apelacdo
interposta por José Eugénio Angélico da sentenca (f.
204-207) que, nos autos da acdo de reintegracdéo de
posse que move contra Maria da Graca Teixeira Lima e
outro, julgou improcedente o pedido do autor e proce-
dente o pedido dos réus, para declarar rescindido o
direito de usufruto do autor sobre o imével objeto da
lide.

O apelante, nas suas razées (f. 213-216), alega,
em sintese, que, diferentemente do entendimento
esposado pelo julgador singular, ndo abandonou seu lar,
pois sempre contribuiu com alimentos; o ndo uso do
bem para ser capaz de culminar na extingdo do usufruto
deve ser voluntdrio; a doagéo feita aos seus filhos é nula,
porquanfo n&o possui reserva ou renda para a sua
subsisténcia.
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Pugna, com o provimento do recurso, pela reforma
da sentenca, julgando-se procedente o pedido de reinte-
gracdo de posse, restituindo-lhe a posse esbulhada.

Os apelados, nas contrarrazées (f. 219-231), refu-
tam as alegacées do apelante e pugnam pela manuten-
cGo da sentenca.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Colhe-se dos autos que o autor e a ré Maria das
Gracas Lima Angélico adquiriram um imével na cons-
tancia do casamento, em 11.3.97. Na data de 19.7.00,
doaram o imodvel aos filhos, reservando ao casal o
usufruto vitalicio.

Em fevereiro de 2002, apés uma discussGo com a
primeira ré, o autor se retirou da moradia comum; no
ano de 2006, foi impedido de retomar a sua posse, ca-
racterizando, nesse momento, segundo ele, o esbulho.

Pretende reaver a posse do imével, embasado no
direito de usufruto sobre ele.

O Magistrado singular julgou improcedente o pedi-
do de reintegracdo de posse, ao fundamento de que
houve a extincdo do usufruto pelo ndo uso, porquanto o
autor deixou o lar conjugal no ano de 2000, somente
manifestando a sua intencdo de usar e fruir a coisa no
ano de 2006.

Compartilho do entendimento esposado pelo
Magistrado singular de que a extingdo do usufruto deve
ser analisada caso a caso, levando-se em consideracéo
a vontade externada pelo usufrutudrio, uma vez que a lei
n&o estipulou prazo especifico para a extingéo pelo ndo uso.

Na hipétese dos autos, o apelante e sua esposa
reservaram para si préprios o imével do casal doado aos
filhos. Em virtude da separacéo, o apelante deixou o lar
conjugal e, somente apds o decurso de seis anos, tentou
reaver seus direitos de uso e fruicdo sobre o bem.

O autor saiu da residéncia da familia, retirando
dali seus objetos pessoais, roupas de cama, televisdo e
fogdo, o que atesta a indubitdvel intencdo de ndo mais
se utilizar daquele bem imével, conforme depoimento da
testemunha Maria de Lourdes Severo (f.178), informando:

que o autor deixou o lar conjugal em agosto de 2000; que
naquele dia houve uma discuss@o entre o autor e a primeira
ré, ocasido em que o autor disse que safa de casa e nunca
mais voltaria 14; que naquele dia o autor saiu de casa sem
levar nada mas depois mandou alguém buscar roupa de
cama, felevisdo, fogdo, as roupas e objetos pessoais; que
nunca foi recusado a entrega de qualquer peca ou objeto
que o autor pedisse...

A retirada do autor do imével juntamente com seus
pertences e outros bens constituem indicios de que o
autor ndo mais exerceria os direitos de usufrutudrio sobre
o imével, mormente quando passados seis anos sem
qualquer manifestacéo.

Esclareca-se que o fato de o autor enviar aos
apelados carne e queijo (f. 178) ndo é suficiente para
corroborar a tese de que ndo abandonou o imével.



Ressalta-se que o autor durante seis anos ndo
exerceu posse sobre o imével, sendo inoportuna a alega-
cGo de esbulho possessério.

Ademais, ainda que subsistisse o direito do autor
sobre o imével, ndo seria recomendavel a reintegracéo
de posse, haja vista a tumultuosa e abalada relacéo
familiar demonstrada nos autos.

Pelo exposto, nego provimento & apelagédo.

Custas, pelo recorrente, suspensa a exigibilidade
por ser beneficidrio da assisténcia judicidria gratuita.

DES. ARNALDO MACIEL - De acordo com o Des.
Relator.

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - Peco

vista.

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi a-
diado na sess@o anterior, a pedido do Des. Vogal, quan-
do, ent@o, os Des. Relator e Revisor negaram provimento.

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - Nos
termos do art. 1.410, VI, do atual Cédigo Civil, o
usufruto extingue-se pelo ndo uso.

Ao que consta dos autos, o apelante abandonou o
lar em fevereiro de 2002, dizendo, segundo uma teste-
munha, que ndo mais retornaria.

Saindo, passou a pagar pensdo & esposa e filhos,
ndo constando que estivesse abatendo do valor o alu-
guel de metade do imével equivalente ao seu usufruto.

Portanto, tal qual o eminente Des. Relator, entendo
que houve a rendncia tacita ao usufruto, pelo que tam-
bém nego provimento ao recurso.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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